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UMA RESPOSTA
Lemos no Amazonas Coininercial de

26 de Julho o seguinte firmado por Pe
reira da Costa Filho ; «Surgiu o n. 2*
do Coiigrósso Atademico, um do'3 pou
cos jornaes litterarios d'tísta capital.
Rodrigo Costa escreve sobre A Egreja

e o proletariado moderno.
Jamais suppozemos que o prezado

confrade fosse um dos adeptos do cou-
servatorismu.

O collega dirige-se por um caminho
imraen-iamente siuuos'^, permitta-uos a
franqueza.

Fallar dos phantasticos progressos do
século 19 é o mesmo que referir a misé
ria humana elevada á quint'essencia.
Possuímos teltígrapho, locomotivas,

navegação imiritima iiuütissiiiio desen
volvida, sciencla derramada por todos os
angulo do globo terráqueo, porem onde
gStáa nossa felicidade ? Pura illusâo
ü grande Christo ã quem • veneramos

çomo o maior philosophc, de certo, não
pregou as doutrinas eni que .se apoiam
as classes dirigentes da sociedade para
trucidar os desprotegidos da fortuna,

l^uer o socialismo a derrocada radi-
il das intitnições actuaes, porque s5o

iucampativeis com as tradicções christãs
e constituem o vilipendio da humani
dade.

O Martyr do Golgotha desejava a fra
ternidade 8 iguiildiuie dos homens.
E u que ponto do universo encontrai-

os-heinos ?

Cumpre saber-se d'uma verdade in
discutível, tudo no .«eculo 19 é mentira.»
Não pretendemos travar polemica,

mas levado pelo nobre estimulo de en
trar no adyto cias idéas e ahi entreter o
nosso espirito neises doces soliloquios
em que resplende luz, contrariaremu.s o
que disse o operoso confrade do Com-
mercio di Pernambuco nos períodos
transcripto.s.

A miséria não 6 legado do nosso sé
culo, em todos os tempos liouve esse
c.incro roedor da sociedade, fazendo
eclioaros se.js lancinantes gemidos no
cor.içãoda humanidade, fazendo resurgir
nas c >nseiencias caiididas os nobres sen
timentos que a necessidade provoca, as
puras acções generosas que irrompem da
alma christã nessas múltiplas e miri-
ficas iustituições que .enchem o rauudo
da frogancia balsamica da caridade.

E'preciso o pobre na sociedade para>
obte nperan Io u ridículo orgulho huma.
no, constituir o equilíbrio dynamico das
actividades physio-pyschicas.
A harmonia só existe na gamma da

diversidade de condições, nas protelfur-
mes manifestações de existência com
tendência para um fim único, para uma
mesma finalidade.

A dignidade do pobre, a sua quasi
tlivinisação datam das immortaes pala
vras— Beinavenlurado o Pobre—qneo
Evangelho derramou na nossa consciên
cia lia 1900 anuoseque perdurará, máo
grado o erroueo pensar dos adeptos do
atlieismp scienlifieo.

Christo não eia só o maicu' philosophc
ciio-no da venei açâo de todos os homens,
mas o D eus Homem merecedor da nossa
adoração.

Que nos impcrta a nós que umapre-
ítíu.sa sciencia experimental nos queira

impingir um Christo atacado de píiraly-
sia geral ou do f utra n anife&tução mór
bida, revela dor somente do tri.ste avil
tamento moral dos Sourys deste fim de

«eculo destruidor e anarchico, quando o
senso intimo da humanidade reconhece
na phrase insuspeitissima de Ernest
Renan que : «• O Christo evangélico é a
mais bella encrirnactio <Ie Deus n-x mais
bella das formas, que é o homem mo
ral... Sua belleza eterna, seo reino não
terá fim... Em quanto um coração nobre
a.spirar a belleza morril, emqiiaiito uma
alma elevada exultar de alegr a diante
da realisaçâo do (livino o Clii-isto terá

adoradores pela parte verdadeiramente
eterna de seo ser." (1)

Não nos caocemos de proclamar a di
vindade do Christo, não temamos a pe
cha de olrazados com que um supeifi-
cial modernismo pachula costuma mi-
mosear os que teem a franqueza de opi
niões 6 sinceridade de crenças.

Mostramos no nosso 3.- artigo que o
socialismo è incapaz de procluzE a refor
ma das instituições actuaes pela fraque'
la de sua envergadura, inconsistência
de seos princípios, inanidaJe de seos re-
sultad.os práticos.

Não é portanto necessário repetir o
que já foi dito, cuidamos que o distlncto
collega leo com attençãu o nosso traba
lho.

Enrico Ferri aventa a hypotliese pura
mente gratuita de dB3!ipparecerem,coiu a
socialisação da terra e doa instrumen

tos cie trabalho, a iiiiseria, as mclestias
nervosas, as formas chrcnicas e epidê
micas das moléstias, a loucura, os cri.

mes, etc.

Ahi está unia das pi^oposições dos so

cialistas que só teem entrada na brumo-'
sa cidadella da phanta.sia, mas que para
03 que vee n a realidade inillndivel da
vida, (íviisia de sentido, absurda e pue
ril.

Qual o espirito serio,que argumentan
do, st-m picrti pris sustento ii possibilida,
de siquer da eliminaçãodessas manifesta,
çõftà palhologicas e querer culpar o re.
giiren moderno da propagação desses*
morbus na grande massa popular. . ..

Será privativo dos pobres, dos que ha
bitam as infectos viellas das grandes:
cidades, a erupção de.ssas moléstias?

(1) Ernest Renan Etudes dWHsloire
Rcligieiisc, i ags. l^õ, 213 e 214.
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As nevroses, effeito da degenerescen-
cia, são apaiiagio tíxclusivo das classes
pobres ?
Não se ve todos os dias essa nevrose

tão espalhada trazendo superexictação
roorbida do upparellío iier\'oso, cansando
tantas victimas nas classes médias e
superiores ?
O causaco intellectual, a neurasthenia

não atacam os que vivem no conforto e
abastança ?
Como c que se tem a desenvoltura de

aventar hypotlieses inverificáveis, que
os factüs da vida dinrla se incumbem de
destruir com a evidencia concludente de
sua lógica ?
A degenerencia e a miséria são dons

movimentos parallelos na expressão de
Luigi Uarelli. (2)
Não, no século 19 tudo não c mentira,

no immenso dilúvio dos systeraas phi-
losophicos, no pnirito quasi doentio das
originalidades, encontra-se a taboa sal
vadora da civilisação humana que se in-
«umbe de ligar os séculos no mesmo
gonzo de eterna segurança e immutavel
abrigo.
Não S6- admitte hoje, como se fazia ha

vinte e cinco e cinco annos que a des
crença e incredulidade sejam uma prova
da liberdade e de grandeza de animo.
' Pensamo-s com o eminente director da

llcviue cltis /léiíícJl/ondes Ferdinand Bru-
netiòre, que a embriaguez de saber-se
um pouco mais que os ascendentes con
duzia á vangloria de ter esmagado, sup-
primido, ridicularisado o raysterio, em
quanto a fé mais sincera, como tanibeui a
mais humilde e a mais proeminente e a
sciencia mais vasta e, para dizer tudo, a
mais moãcfna, podiam, coexistir n'ò tnes-
mc cerebro. (3)

Rodrigo Costa.

os VENDIDOS

Morta, de todo, ainda não está alitte-
ratuva patria.
F' certo que a política-tem estendido

o seu campo de aeeão por todos os cir-
eulos que vae devassando com os seus
olhos de lynee, sacrificando Darncteres,
matando estímulos, victimando idéas ale-

vantadas, sem um remorso que fulmine-a,
sem um arrependimento que lhe apara as
Hzas. E'que ella já ha muito deixou de
ser a avie de bem governar, para ser a
/b)'ça de mellior corromper.
Eu não sei se antigamente era assim.
O que vejo, porem ; o que noto todos

os dias; o que absolutamente me anda

(2) Ver /. Limili fiel problema penale
no Appendice á Criminologia de Gavo-
falo. 2." edição italiana. Turin 1891
pag. 526-532.
(3) lieohía Callioiica, do Rio. m» 92

fusc. 44 de 15 de Abril de 1897. *

a eutrar pelos olhos, a cada passo, é essa
miséria de interesses partidários, em
prejuízo exclu.sivo daquelles cujo único
patriouiunio c o trabalho, alheios á polí
tica, porque vivem esquecidos de tudo e
de todos, tendo apenas em mira a sub-
SEstencia da familia e a conservação da
integridade individual.

12 Uotem que eu me expresso mal quan
do digo opeiiaa, porque hoje como em
todos os tenjpos quasi, a manutenencia
da própria honra c um encargo muito
mnis^serio do que se julga á primeira
vista; muito mais árduo do que a boa
administração de todo um paiz civilisadü.
Não vem, aqui, fói'áde opportunidade

d declaraçlo de meu auto de fé.
Não sou político, nada sou em política,

cousa nenhuma entendo de política, mui

to menos dade minlia terra, que é ex
cessivamente complicada para os de mi.
nha lempera.

Vivo de gastar as minhas energias
para manter a.s minhas energias, longe
do torvelinho dc paixões diversas, conhe
cendo simplesmente os qhatro muros do
gabinete acanhado em que velo dia e !
noite,obscuro como meu nome, masque, '
para mim, tem um encanto extraordina
riamente irresistível ,• rale mu-ito mais
do que essas grandes tendas onde se for
jam intrigas de encontro á bigorna das
conveniências politico-partidarias.
Podem rir à vontade, mas, o que é cer

to, éque a Política já não tem -por ob-
jecto supremo a manutenção dá ordem,
a garantia da justiça, a proteeção e se
gurança em relação áâ pessoas e aos bens,
ó acatamehto dos tratados : em uma pa.
lavra, a segurança.

O seu único objecto, actualmente, é a
ambição ao poder, em detrimento das
classes menos favorecidas, daquelles,
em resumo, cujo único patrimônio é o
trab ilho honesto e bem intencionado.

No meio dos «que muito creem, dos que
soffrem, dc todas as victimas obscuras

cujo numero c legião e cujás supremas
angustias perdena-se no ruído formidan-

do da Vida Moclerna, sem vozes para
attendel-aSjSejnbalsamoque as asserene»,
eu lobrigo o meu adoravel poeta Franca
Pereira, o anetor d'0.s Vencidos, o moço
pobre 8 trabalhador,-paupérrimo' e in
cansável, que somente a si deve oqueé
e o que vale; a aureola de seu nome
puro como suas idéas, altivo como sua
vontade.

Henri Heine já .escreveu, fazendo jus
tiça ao mérito de Meyerber: « Cest á cet
homme que s'appUque véritablement cet-
te iinage orientale de Ia bougie qui, tau-
dis qu'eUe éclaire les autres, se consume
elle—même>.

França Pereira bem sabe que sou in
capaz de um engrossamento, e elle, ab
solutamente, não precisa de meus enco-
mios: é já um escriptor cousummado
pjeti e jurista de nervo. '

O seu ultimo livro. Os Vencidos, dra.
ma impecável, está aqui sob meus olhos*
a demonstrar toda a pujança de seu cé
rebro, todo ü airebatamento de sua pen-
na pratica e original.
O drama é o meu fraco.
Já ha muito elle anda foragido de iiu^

so scenario, de norfe a sul, onde tem se
ostentado a mania das revistas licencio-

sas e das operetas sem musica e seni ex-
pj essno. A opera e o dramapropidainente
dito contão pouco.s adeptos, é uma ver
dade; eeu não sei porque motivo ainda
não desappareceram de todo, vencidos e

desprestigiados. Mas não.
O drama serio, como a poesia lyrica

ha de ser sempre querido ; e eu noto que
elle, aos poucos, vae reappavecendo
quirido força e vigor, a despeito de sua
antigüidade tão bestialmente evidenciado
pelos que !ipedrejam-n'o. A poesia lyrica
também é antiguíssima, caduca, se as
sim posso expressar-me ; mas não che
gará nunca aa estado de decrepitude
niincá deixará de exercer a sua actividade
ínvenaivcl, em pr.ivefto dos sectários
apai.vonadüs i.< doutrinas nephilibatas' .
A poesiu lyrica é a primeira e a mais

antiga <le todas. Entre os povos como
entre os indivihio.s, as primeiras mani
festações poéticas são do genero Jyrico»
disse-o não sei que escriptor.
O vaudeville e o nephüibatismo, pois,

são os inimigos mais pronunciados do
drama e*da poesia lyriea. Pena é que
não realisem seu idéal.

Eu não digo que um drama trágico
está no casb de pedir messas ás outras
representações, em geral.
A tragédia iueommoda os nervos. Nel-

Ia, pelo menos, ha uma sccna que im»
pressiona sobre modo toda uma organi-
sação psychica; uma passagem mais ou
menos desanimadòra, para não dizer in
soffrivel, que desperta sentimentos ador
mecidos em mn'alina delicada e sugges-
tionavel. O inesmo não acontece como
drama temperado, que visa sempre um
principio de moral, recreiando e instruin.
do ao mesmo tempo. Eu já uma vez disse
que a litteratura serve para instruir o ca.
rebro e deleitar o espirito ; deve ser esse
o objecto do drama.

Os Vencidos de França Pereira, para
mim, é um díama artisticamente'combi
nado. Ha nelle personagens do todos os
temperamentos; scenas tristes e attra.
hentes, todas deletaveis e sobre modo
naturaes.

O Conde de Santa Cruz, fidalgo e mil-
llonario, contrasta sob todos os pontos
de vista com Milton Pradc, escultor e
plebeu de origem. Aquelle vive para o
prazer; este ultimo, para a arte que é
seu idéal, e pela família, que fal-o sup»
portar os rigores da sorte.
Ao levantar o panno, no primeiro acto,

o Conde de Santa Cruz, como que in-
culca todo o seu caracter de hon em pra
tico e libertino, quando diz :
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— E*. a verdade, meus senhores! A

•vidac isto, convençaino-uos: Mulheres,
vinho e dinheiro ! Eis o triângulo sym-
bolico, as três grandes artérias por onde
se realisa u grande circulação do orga
nismo. Virtudes? bcllo vocábulo sem

signiílcaçâo ! Gloria ? Um charuto com

o lume para dentro da bocca dos que
.a cortejam, como disse, não sei se Gua-
thier, ou uin dos doces Goncourts ! (di-
■ngijiúü-sii.a Milton e a Dessa, outro per
sonagem 861116111.01116 a Milton). Eu nuo
pretendo, meus jovens artistas, moles-
tal-os. Amam a arte, acreditf.ni na uto
pia d'c íuturo, teem fé no talento, dis
pensam u auxilio dos magnatas, mas em
prazo os para o amanhan da experiên
cia, e hão de ver si o Conde de Santa
Cruz, que se honra de tel-os pór amigos
e convivas, é- um supiiio charlatão do
Prazer, ou u ii homem pratico «.

Kào preciso traserever mais, para dar
■uma idéa das doutrinas 'do conde, con
trarias em absoluto ás de- Milton, que
reage com enthusiusmo e convicções ;

«Ainda que venere aquella" que, filha
'Immillima do Povo, deu-me o ser; por
inais que nenhum oiitro affecto neste
•mundo tenha podido fazer-me esquecer a
pobre pernambucana de quem me orgu-
ho ter nacido, éu não trocaria por ella
uma Dolorosa do immortal Carpeaux!
Sou casado, idolatro minha mulher, mas
não prefe!'il-a-hia a um-bronze de Barbe-
dienne. A Arte é a Arte; o amor é o
anior».- . |
• Que desconcerto de ideas ! que diver
sidade de temperamentos! E é todo assim
o drama de França Pereira. Depois, que
modo de dizei- as cousas ! que expressões
bem atiradas e reveladoras demma men-
'talidade sadia e experimentada !

Quanto á arte, fica por conta dos en.
tendidos, mesmo porque em relação ás
•regras da arte dramatiea, como bem disse
Heine, os maiores mestres estlieticos não
estão de, accordo entre si.

Fiiialisando este ligeiro trabalho que
nao pade merecer o nome de critica, feito
•ao correr da penua e sem pretenção de
especie alguma, eu dou parabéns àlitte-
ratura patria e, pela redacção do «C®n-
.gresso Acadêmico» felicito ao inspirado
-auctor d'Os Vencidos.

10-9—98.
Augusto Aristheu.

A nuitc se appvoxima ; oa céos me encantam
Com seus astros e sua immensidade!
Atonito os contemplo, elles me espantam!

Nos ledos annos da primeira edade
A cada passo oa erros se levantara.
Chega tarde a recôndita verdade I

Jericú—1834.

Olvntho Meira,

"Da vida ao alcantil emfim chegando
Meus olhos tristes ao redor lancei !
De quantas cousas vi,-nenhuma achei
De todo boa... Então fiquei scisníando !..

De retorno a viagem começando,
Tudo que d'antes vira despresei,
•E a meditar^ curioso a vista alcei
''Qiianto-iíaTs"í)ara baixo eu ia andando!

Das iateríGiições no íirello
-  iflteraacísaal

Encaramos agora uma questão que
lioje occupa a attenção d'aquelle.g que se
entregão ao estudo do direito inrerna-
cional o mesmo da política.. Tratamos
das intervenções que tendo sido tão
freqüentes vezes postas em pratica pelos
Estados antigos, já não são compatíveis
com o espirito, dos novos tempos quo
tem proclamado bem alto a egualdade
dos Estados,, tèndo todos no mesmo
grau os direitos de conservação e de
independência.

No -nssumpto a que nos referimos,
retlecte-se perfeitamente o estado actual
do direito internacional. Como é sabido,
os dous modos como podemo.s considerar

j este direito ainda não são de tal modo
Jiarmonicos que se possa .confundir o
direito internacional tiieorieo e o direito
internacional pratico. Isto não é de admi
rar desde que se trata de uma sciencia
nova, quasi que emvia de furinaçâo e
portanto na parte positiva longe da
perfectibilidade.

O progresso, porem, que se tem feito
sentir nos principios reguladore-s- da vida
internacional, faz entreverem um futuro
não muito remoto as nações dirigindo-
.se por leis tão jurídicas, tão verdadei
ras (Rianto a.s da sociedade privada.

Vejamos como as intervenções reflec-
tem o estadoactual do direito interna
cional.

A hi.storia ensina-nos o que foi a polí
tica dos tempos antigos nas - relações
intercionaes. Os Estados, não obedeciãa
sínão do individualismo mais exagerado
chegando a se affirmav que não podia
haver ganho de um sem perda de outros.
Com esta theoriu cada Estado, intervi-
nha nos negócios dc outro,qtiandD assim
julgava conveniente a seus interesses,
ou antes, quanda se achava bem armado
isto.

Com o despontar do direito interna
cional começaram a apparecer restricções
ao chamado direito de intervenção. Foi
esta uma das causas de se dizer qúe o
direito internacional era uríi inimigo da
política.

Mas a boa semente foi germinando, e
o direito internacional theorico já pro

clamou quò todos os Estados são eguul-
mente soberanos, que todos tem o mesmo
direito do conservação, e • portanto que
a neniium compete a ingerência nos
negocio.s de outro. E Boufii? chega a di
zer que em lug.ar do direito de interven
ção, o que ha ó dever de não interven--
ção, o que c rigorosamente-exacto, desde
que se considere que ao' mesmo tempo
que não pode existir um direito contra,
outro, todo direito tem um dever curres-
pondento. E o dever correspondente do
direito de independência, não pode dei.xar
dç ser o de não perturbar a acção da
Soberania nos limites que* lhe-rsão pro-
p!'iü.s dentro do seu território. -.

Ainda não foi soleninemeüte procla
mado em nenhum tratado internacional
o dever de não intervenção. Isto e, porem
um ideal que o direito ha de realisor ao
mesmo tempo que levar u efteitos outras
aspirações que triunipliantes em theoriu
ainda não poderam impor-.Se na pratica
das nações. Os passos agigantados que
n'este século deu o direito internacional
ja, abolindo o corso, ja, proliibindo o
uzo de balas explosivas, ja, (jrde.i.:.:do
na guerra o respeito á propriedade pi-i-
vada,ja, fazenda com que os feridos em
combate encontrem no campo contrario,
não vencedores inimigos, cheios de odio,
mas sim, irmãos membros d'e3ta grande
família que é a humanidade, autorizuo

;todo optimisrao n'est6 assumptu.
•  Não tenJo as intervéneões apoio no
direito internacionâl racional encontral-o-
ha em uma verdadeira política ? E' pre
ciso examiiiHi' os casos em que alguns
escriptores sustentam a aíflrmativa para
responder.

Não ha uniformidade de ideas entre
elles, dc modo que vemos'por unsjusti:
ficadas a intervenções em casos em qne
outros uâo a_iLdmitiem.. E'-nos-imiK>ssi--
vel descer á analyze de todas as opiniões
emittidos, pelo que apenas cingiremus
nossas considerações a alguns dos casos
em questão, procurando aquelles que
mais acceitaoSo tiverão.

Ha quem diga que a intervenção ad-
rnitte-se quando assliu foi convenciima*
do anteriormente entre o Estado que
iutervem, e aquelle em que se intervém,
ou quando se trata de íun facto que um
Estado se cõrnpVometteu com outro a
não levar a eífeitò. Sobre isto temos a
dizer que não tratamos da intervenção
entre Estados particnlares, e sim da
intervenção como acto expontâneo, ins
pirado apenas pelas condições do Estado
que a softVe.

Ha quem justlflquea intervenção quan
do um Estado faz preparativos bellicos
capazes de còniproihetter a segurança
de seus vlslnhos.

Julgamos fraquissima esta baze. Em
primeiro lugar nem sempre vizão aggres-
são a outro Estado. Muitas vezes sãn
simples medidas defensivas.
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Maa, mesmo tendo por fim um ataqua
a outro, justifícíir-seOia a intervenção?
Não. Neste caso o Estado ameaçado pre

pare também seus meios de def6/.ai
porque as.-^ini exercerá .seu Rireito coo-
Hervnçnn, que tem como um de seus
corollnrin.'^ o direito de resistir por meios
legítimos a todo acto que traga uma
oíFensa a sua existência ou a sua inte
gridade.

Pelos mesmos motiv.is, uno almitti-

mos como causa de intervenção a guerra
civil que ameace de se propagar pelo
leriútorio de outro Estado. Com effeitn,

não cumpre n'este caso ao governo do
Estado que se julga ameaçado, sinão
procurar evitar a guerra por irna admi
nistração sabia e honesta, pois como

a historia nos mostra, os povos só se
levantâo contra o.s governos quando a
nppressão chega ao seu auge. Sins. tue.s-
mo na impossibilidade de evitar a guerra,

^sto autorisava a intervenção? Não Neste
caso o Estado ameaçado deve fazer o
mesmo que aqnelle que teme outro Esta
do. Deve preparar-se para resistir a
qualquer levantamento revolucionário,
mas. somente dentro de seu território.
Vamos encarar ngnr» a causa capital

das intervenções no entender dos auto-

res, que as adrnittem.
Tratamos dos celebres deveres de

humanidade, que uiand-o um Estado
intervir, quando for para livrar da op-
pressâo um povo opprimido.

Quanto a isto entende nos que.símen-
te a cada povo 6 que pertence pedir a
seu governo contas de seus actos, e é
por este lado que acham os que a revolu
ção c.um direito sagrado dos povos. Mas,
mesmo que seja quando não justa, pelo
menos justificável a intervenção pelos
devnves de humanidade en certos casos

muito excepcinnaes, isto será sufliciente

para fazer adinitil-a en» these ?

Não vacillamos em responder negati

vamente em vista dos abusos a que isto
daria lugar na sociedade internacional.

Com effeito. desde que .se mlmittisse a
intervensão funilada nos deveres de hu-

manldarle. estes tornar-se-liião n manto

que acobertaria todas ambiçõe.s, todos
os sentimentos injustificáveis, que cons-
titne n a parte peor da liumani lade, e
que se encontrão nas nações da mesma
maneira que nos indivíduos. A oppres-
são de \im povo d.ão seria senão um
protesto para ns Estados mais fortes e
mais nmbiciosos chegarem a seus fins.

Ha também quem almitta e mesmo
ju.stifiquc a interverieãn. quando elia tem
lugar em nome dos princípios dajusti-
ça. Regeitanios esta thenria, pelas mes
mas razões porque regeitamos no ante!
cedente. O conceito da justiça serveria
pcra justificar a intervenção, se não
estivesse sujeito do elasterio que lhe
quizesse dar o Estado podero.so., Mas, o
■que nos ensina a historia 6 que a justiç.

tem sido inúmeras vezes sacrificada por
aquelles mesmos que dizem combater
em nome d'ella. Não serem pois de
estranhar que uma intervenção ppr mais
desarrazoada que fosse, estivesse acobei"
tada com o nome da justiça.

Out"os entendem justificar a interven
ção quando esta tem por fim exigir um
Estado para os scu.s nacionaes residentc.s
em outro Estndo ns garantias a que
teem direito. Nós não chamamos, porem
a este acto intervenção. Entendemos
que a guerra mesmo quando appnrece
n'este caso. é como um meio de fazer
valer um direito, e n.ão apparecerin, se
ja fosse nutra a organisação jiiridica da
sociedade internaciciinl. E convém notar
que esta causa de guerra tem desappa-
recido ultimamente, pois que todas as
nações são interessadas em attrahii- a
'inmigração, e para isto favorecem por
^odos ns meios a condição dos estran- ,
geiros que prncurão o seu território. j

Julgamos ter demonstrado como o
chamado direito de intervenção, já não |
encontra apoio no direito theorico, e
fezemos votos par v que a pratica interna
cional se apresse em leconhftcer esta
verdade.

E alimentamos também a esperança
de que brevemente o direito internacio
nal realisar áa paz universal e a solida
riedade internacional, as duas aspirações
mais subli nes da humanidade.

Manoel Tavares.

CííBGiíVOA.

Despe-se a noite.'... E u fulvos desalinhos
Explode o sol^ floresce a madrugxda
Orchestras fiam soltas, em revoada
Em torno as aves do beirai dos ninhos!

Chega-se em fim!.. De nevoas sob armiuhos
Carncola-se o valle A cavalgada
Ehria relinclin. e escava inda molhada
Sonoramente a areia do? caminhos !

Gallos de3cantam!...os coqueimes luzentes
Fremem... pululam expansões frementes
Dessa nguemda vibração dos lagos!...

Laclram câra... fuma o colnri das clinunanas.
Alguém fala.. e por baixo das lianas
Desce um ribeiro em liqnidos afagos !

Recife, 2)_6—08.

Augusto Meira.

A Poesia do Direito Romano
(Coniítiuoção)

o bnculo, no sacerdócio, como o seen
tro, para o rei, confere poderes e direi
tos,enrovenr da arvore da sciencia do

bem e do mal, ou arvore da vÍda,VJe que
Seth alcançou um ramo que transplan
tado fornecetf as varas de Moyses
Aarão (27J.

As lalhx s de fuUe. que apparecem no
Foral de Santarém, comp synonymo das
actuaes lettras da terra, provem directá
meute do ramo do direito ger.manicò,
como ns cilnrões pnr ■pnl.lm, admittidas
nas Ordenações AfFonsinn.s. (28)

« A vara era o sceptro do juiz ; com
ella sustentava o silencio, suspendendo-
a audiência e deixando a pendida, era o
signalquenão estava interrompida* (29)'

Os brnzões bieraldien.s das grandes-
casas fendnes, os trophens guerreiros .são
também resquicios de antigos symbolos,
ainda hoje recatados com um respeito-
verdadeiramente religioso.

Referindo á cerimonia da venda entre-
os Khonds, diz Ferrero que -o que que?

1 vender o seu campo, invoca em teste
munho da venda a divindade da aldeia
e dá ao comprador um punhado de ^erra
do ean pn ; o contracto de venda estava
desde então considerado con.o concluído
e a propriedade como transmittida • e-
nccrescenta que «as cerimonias da In-
vestidura durante a edade media eram
muito semelhantes a esta entre qnasí
todos os povos europeus.» (ÍJI)

Entre os allemães, no dia do ca.samen-
to, a futura truzin ns chaves pendnradas-
ao cinto : na França « quando se tirava
as chaves a mulher, era n signal do di
vorcio »• : e foi > costume em Manx. na
Lorena. »m Malines. em Melum.em Chair
niont. em Vitry.em Lahon, em Cbalons,
dppri'*em as viuvas o cinto e as chaves
sobre os corpos de seus espnsrs em sig
nal de renuncia da communidade de
bens.» (31)

No direito moderno as chaves repre
sentam ainda papel saliente, traduzindo
qnasi sempre a sna entrega, quando se
trata de fortalezas e praças de guerra'
a submissão do que a entrega e algumas
vezes mero acto de cortezia, i"requentis-
simo na diplomacia, que é, na phrase de
Ralzac.a scicncia de qnem não tem scien
cia nenhuma.

De todos os .syrr.bolos, porer». n de
maior valor nos nossos dias ó a bandeira
de qualquer pniz, que representa a respec
tiva nacionalidade, e, como diz Ferrero,
« substitua muitas vezp.«, na p^vchologia
das massas, a pntria nua soclí^díjde que
devia representar, Um ultr-ije feito á
banileira de uma nação p' de iirovocar
uma guerra ; ás bandeiras fazem-se sair-

Brunet — Evong. Apoc»7/p., pag.
^ ía»

(28) Theonhílo Braga—Poesia do T)i-
reiln, png. 03.

(29) Tdem ibidcm, pag. 64.
<39) Ob. cit., pag. 43.
(31) Ferrero—ob. clt.,.pag. 50. '
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dações' ereverencias; em sua honra dâo-

se tiros de canhão. • .
\ Cada tarde, sobre os navios de guerra

continua, ao menos sobre os da marinha
italiana, descesse o estandarte do alto
do .grande mastro, com solémnidadé, e
sua descida é saudada pela musica e por
um pelotão de: marinheiros que lhe apre
sentam as armas. Ao estandarte diri
gem-se discursos, cantam-se hymnos,-
algumas vezes dão-lhe beijos,, como se
füsse uma pessoa viva ou uma bella mu
lher.

oKa. guerra a vergonha suprema é
perder as bandeiras; e por isso quei
mam-nas antes de capitular. • (32)
Ainda ha pouco, varias folhas de nos

so paiz, inclusive a que redijo, trans-
cjevíam as singulares cerimonias tia
abertura do parlamento inglez, que são
corao o velho processo romano, uma
verdadeira representação symbolica.

» Uma das mais singulares usanças do
parlamentarismo inglez—formalidade em
que sob apparenein grotesca se perpe
tua respeitável tradicção histórica—6
aquella em que, Black Rod (vara negra)
figura como papel principal, diz a traus-
cripção alludida.

Como se sabe .é na Gamara do.s Lords
que por occasiSo da arbetura do parla
mento é lida a «Fala do Throno*, seja
pela rainha em pessoa, seja pelo seu re
presentante, o Lord Clmnceller.
Áfim deqae os fieis membros da. Ca-,

mara. dos (JommuDS também possam as

sistir ao acto, recebem convite expresso
—não 'tparu. entrarem no recinto da Ga
mara dosi Lords, o .que seria tremenda
nfracção contra a bvi etiqueta, .porém
para tomarem posto junto à cancella que
separa a sala dos legi-sladores heredlta-
rio.s do vestibulo oir ante-camara.

Para ei te officio ha um funccionario
especial — i)resentemente desempenha-o
unv nlipirante reformado—o qual para
designar a sua elevada cathegoria traz o
e3que,5Íto titulo de Gentleman. Usher òf
tliéBhck Rod, e recebe um hello orde
nado.'

Vejamos qual é a sua funcção.
Quando o Lord-Chanceller o encarrega

de convidar o Speaker e os membros da
Caríiara dos Communs para ouvirem a
'Fala do"Throno, - elle empunha um
bastão preio (d'aiii o nome) e'põe-se' em'
marcha, precedido por um guarda po-
lieial. _

Com extremo vagar ati^aveSsam am
bos a longa série de compartimentos e
corredores que medeiain entre as duas
canjar.is : .á medida .que Back Rod vai
prnseguindo, sentinellas annunciam a
Sua chegada,.gritando urn ao outro :—
'Bíaeic Ro.d"í'Black Rod.!—e r.s.sim pro-
puga-se o grito de alar.na á, Ç^imara do?
Cíii-- --'■minans

No mesmo instante surge de «eif as
sento üm funccionario, portador de es-
pntia, o |ual tem o titulo de Sergeànt .at
Arms ;• oorre precipitadamente, á porta,
fecha-a nas barbas de Black Rod. • Este
senhor, corao já dissemos, teve a delica
deza de caminhar bastante vagarosa
mente para dar tempo a effeetuar-se esta
• hospitaleira» recepeão.

Fechada, pois," a .porta, Black Rod er
gue a seu negro bastão e fal-o caliir com
tres pancadas sonoras e compassadas.

O Sargeant at-Arms poderia agora
abrir, mas. como' homem prudente, ape-
zár da sua espada, contenta-se por en
quanto em afastar uma pequena chapa
corridissa que do lado do centro tapa
um «olho de boi* na porta. .

Estabelece-se então uma pequena con
ferência; Black Rod tem de dizer quem
é, d'onde vem, qual a sua commissão,
etc., e Sü depois de satisfeitas estas for
malidades dá-se-lbe ingresso e permissão
para apresentar a sua. mensagem ao
Speaker.

A'primeira vista parece tudo aquillo
umafarça absurda e ridicula. a cerimo
nia tem porém a sua origem histórica, e
data de 1642, em cujo anuo Carlos T, á
frente de uma turma de nobres, invadiu
a Gamara dos Communs, mandando
prender cinco membros dá mesma,

Esta violacílo da lei trouxe por conse
qüência a revolução que quebrou para
.sempre a prepotência- monarcliíca ; e,
como duradouro monumento daquella
víctoria dos Communs, vemos até hoje
Black Rod . renlisar a sua trngi-coraíca
passeiata entre o tbrono e a cadeira do
Speaker.», (33)

A-Inglaterra, com o seu culto meso-
neista pelo passado, exagerado a ponto
de náo revogar-expressamente a lei, mes
mo quando inútil se tenha tornado, ó 6
paiz em que os symbolos mais imperam,
sobretudo.no direito publico.

.Tulgo. porém, snfflcientes esses casos
illustrativos, que podiam ser variados a
vontade, se liouvesse maior espaço e me
sobrasse tempo, para isso.

IV

.

L
'3í),Jds-:|i4|>Ldem_, pag,

Proponclo-me dissertar sobre a poe.sia
do Direito Romano, não me tenho occu-
pa"do".ate aqui.senão dos. .symbolos juri-^^
dicos, o quê talvez a alguém pareça es-"
tránhavel.

A confusão adrede mantida entre e-stes
de alludida poes.ia ja deve entretanto
ter deixado antever que,uma c.ousa im-
lica a outra, pois não aecqmpvehend.eriaa
aque tno largamente me oceiipasse d
taes svmbolo.s, se elle-s não constituíssem
a poe.sia do direito, e o que-é-ma-isv quasi
Ílue".toda...,e.ssa .poesia. -•

(33) Joviwl do Rrxo/tTj.n. 139 dé 20 de
Junho de 1S9(). •

Se a poéSia é de facto,comò ensina Theo
philo Braga « a faculdade creadora que-
noa faz achar nas cousas contingentes a.
caracteristicá por onde se revela o sen-
tinaento», (34) não se poderá negar nãO'
8ó que o symbdlo seja poesia pura, como-
também que fui primitivamente a mais.
operosa fonte poética.

E por isso que a religião e o direito,,
cujos princípios ao começo se confun
dem, sendo este ab.sorvido por aquella,.
como praticamente o ensinam a Biblia e
os livros basiCos das demais religiões,.
•São e não podiam deixar de ser creaeões-
exclusivas da poesia.
! Ao passo, porém, que a religião, como ,
nota um competente, suppoiido-se a per
feição suprema, niumifica-se no período-
sym.bolista, o direito « cuiuo o mais hu
mano dos fftctos do espirito, desprendç..'
se ria tutella religiosa », entra franca
mente na larga caudal evolucionista, nó
período das formulas, que a seu turno-,
serão siipplantadas pelas ficções.

A despeito, porém, d'essa progressão-
gradativa, o direito mantém o cunho de'
sua origem, de que não IJie é possível li- -
bertar-se de chofre. Notum nun facii'-
snUiis, sentencia o aphorismo de Liuneui
de que cabe ainda melhor appUcacão ás
sciencins moraes que ás scieneias pliv--
sicas.

Seni, 'porém, de facto o syiiibülo, como
affirmei, producto inconteste do gênio-
poético ?

&e a autoridade de certos nomes bas-
ta.ssR pára resolvera questão, qualquer
duvida seria a el]e's uma òffensa. ''

Foi pelo estudo dos symbolos, pela pri
meira vez devidamente esguardados. que-
Vico chegou á conclusão de que «todo o
antigo direito romano fbi um poema se
rio e a antiga lurisprudencia uma severa' '
poesia *, pois para élle uão páddce du
vida que 03 symbolos são sempre verda
deiras manifestações da exuberância
poética do.s povos primitivos, corno se-
colhe de innumeras paginas de sua obra, '

Frederico Creuzer, em sua.Symõoí/ca
que tamanha revolução fez na culta Al
le.manha que alcançou 1< gp a maioria dosi
suffragio.s como a mellior obra sobre re
ligiões antigas, abunda ná ine.smá ci-ença
e, proclamando que - a inytliologin, que- '
hojeiião.nosiparece mai3"q-im uma seifie
'de iliyênÇões poètÍcas.-'})ropi-iaS' para dis.-
trahiv a imaginação, é um symboli.smo'»
proclama também que este .synibolismo
ou a mythologia grega foi '« a áüsimila-
cfiode um mundo aiíteiãor depoe.sin». í3Õ)- '

Giügniiiut, que traduzio para o francez
a obra cie C^reiizer, e acldiclonou llie novos
e interessantç.s capitulo.s, com o placet
cio -'aiitór, não' destoa cFelle em mu só

(:31| do Direito, Introciuceuo,
VTT.pag, VIT.

I  (30; Syinbolibca.
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pontoquanto a natureza poeticados sym-
bolos. (3GJ
As mesmas negadas seguem Grimm

.(Jacob), Ryseher, Dumge, Michelet,
Cliassau e Ferrero, que muitas ve/.es, com
excepção talvez de Ferrero, confundem o
syiubulo e a poesia, embora nfío seja per
feita 11 syiiouimiu, pois upoesia tem maiur
extensão, e, so cumpreliende todo o sym-
boiisiuu, este uâu a Cüiuprelieudp toüu, e

Jifio passa de uma Je suas furuius ; mas
n.'essa cuafusào não excede um sd d''elles

a Tlieopliilo Braga, quando artinua, por
exe.iipio, que «na idade media a poesia
do direito foi novamente o symbolo». (37,'

Não sendo iidmissivel o erro de todos
eScriptores, nâoviicilla perfilhar u mesma
opinião, sobretudo quando bastam-me as
ditíniçoes de jjucsia e de symbolo para,
sem grande esíbrço, compi-ovar a vera
cidade d'ella.

Ojunis difinitio iiariculosa eal, é uma
verdade recoiibecida por todos os que
^iveram ensejo de provar a justiça da
velha paremia, predilecta dos philoso'
phos, mas talvez a C' so algum incllior
se adapte ella que á difinieào da poesia
de quem diz Laroiniguiére uao ser possi.
vel achar uma diliuição exata, de uma
justeza iuipeccavel, não havendo talvez
em todo diccionavio, accrescenta outro
critico, uma palavra mais escabrosa para
íirmar-se o seu credito.

Ftyiiiolügicamsnte achamos a sua fi
liação no grego jjoiesíò', íazer ou
crcar, o oue facilita a sua difiniçào no.
minai, que a proclama cveaçào, mas
philosophos, com a fria impassibilidade
de algebristas, despem-n'a brutalmente
d'esse attributo, declarando-o exclusivo
da Divindade, como se o termo não fosse
súsceptivel, a semelhança de quasi todos
os mais, de uma signitlcrção menos ex-
jensa, para traduzir a uccepçâo desejada.
A mais rasoavel das diünições será,

pois, por um lado a que upproxiinul-a de
sua sigiiíHcaçàu nominal, por isso mes
mo que todos afiliam ú imuginaçuu,fu.
culdade mãe, e única faculdaae activa

do homem, o que importa dizer creadora^
tí por outro asáigiialai-lhe o objecto eo
fim. satisfazendo assim os requisitos ca.
pitaes da boa difiniçàc.

Da accordo com isso, para achar o
conceito da poesia, não tenho mais que
corrigir e compleetar a ditiiiiçào de Pel
jetaii, proclamandu-a n expressão directa
do sentimento pela imagem, tendo objec-
tivo o deleite.

Assim entendida a poesia, tornam-se
elementos indispensaveii d'ella o senti
mento expresso por meio de imagens
roubadas ao mundo exterior, no dizer de
todos os especialistas.

O symbolo é, pois, verdadeira poesia,

r33) Sumbolicn e mylhologia dosanii.
nos povo^^pnncipalmenle gregos -
Paris, lS2o. ^ '
(37) Foraes, pag. 79.

e para melhor comproval-o, qualquer
(l'elleS/resolve se sempre em um ou mais
tropos que, podem ser as vezes utilisados
pela prosa, mas constituem em rigor uma
dependência do Parnaso.

Estabelecendo os cinco caructeres fun-

ilainentues que separam, os Foraes do

Codigo Wisigotliico, decalcado sobre o
Direito llomanu, Theophilo Draga enu
mera como um d'elles os symbolos jurí
dicos, dando assim a entender iiiaior

riqueza d'estes no direito germânico que
n'iiquelle (38;, o que expressamente aíRr-
ma em outra iiassagem, escrevendo que
•a Alleinanha propagou na Europa osyiu-
bolismo jurídico, o Direito Romano, pu
ramente da Cidade, não se implantava
fura irella ; para ser concedido a todo o
império foi necessário a immolação dos
symbolos, para que a iiumobiliJade pon
tificai o deixasse abranger todas as rela

ções humanas.» (39)

E" o mesmo modu de ver de Reyscher,
que a respeito se expressa: «Em nen-
huaia nação o symbolo npparece de
ua maneira mais clara, mais francas e

gris decidida do que entre os povos,
eiiimanicos», (40) cumo é também o modo
de ver de Dumge. de.Grimm, de Creu-
.ser, e todos os que exploraram o assam-
pto.
• Não ha talvez povo sobre a terra,

escreve Dmnge, salvo os Egypeius, que
tenha- sido mais rico que os germanos
em expressõesemblematícaM; e.n conse
qüência d'esta inclinação tão notável, e
d'esta paixão pelas velhas formulas, atra-
vcz de todas as vicjssitudes do tempo e
(Ia fortuna, conservou uma espantosa
quantidade de manifestações symbolicas
no que respeita priucipalmente aos usos
judiciários.» (41)

Entretanto é o propi-io Theophilo Dra
go quem se contradiz até certo ponto,
conicssando que «■ a i)rimeiru idade do
Direito Romano ibi também symbolica,
com a poesia das tradições da velha
Etruria, com os uses consuetudinaiios-',
embora accresceute que onde o gênio ro
mano se ostenta creadur é na uiobilisa-
çãu da lei pela Ficção lógica. (42;

Se a contradicção eiii questão só e.n
parte se nota no trecho precedente, iii-
tegralmente resaltii, nos Foraes, do se
guinte trecho do tnesiuo aiictor: « A
Grech. formou no seu pleno desenvolvi
mento o symbolo artístico, Roma o si/m-

desprendidos ambos da su
prema symbuiica religiosa, piivativa do
gênio do Oriente, para quem o universo

(38) Foraes, pag. XI.
(39) Idetn, pag, 50.

2^*0) symbolik das Gar.n. RscUa. pag.
(11) Ob. cit. pag. 293.

(42) Foraes, pag. 78.

era apenas a imagem sensível da Divin
dade.» (43)

Penso que a verdade é scS esta.
Roma não tem que invejar a quem

quer que seja a riqueza do seu symbolis •
mo jurídico, e, se 110 seu direito não de
paramos d'elle hiáis rica mina, é que este'
lia via sttingido a tal grão de perfeição
que ainda hoje revive em todas us Icgis
laçÕes, cultas, tendo assim despido as
as formas vagas de que o matutina cre-,
pusculo du iiJtellígeucia ve«te us sua--
crcações jiassado pela .symbuiica irreíiec.
tida e truiispustü u dumiiiio du uclio sa-
craiueiUi para as formulas e as íicções'
lógicas.
:  tíe os germanos possuem maior riqueza
syinbüliuu, devem-n'o ao lactj de eata-
deurem ainda nus limites da b irbaria,
e, se a idade media se revela como o do-
minio feerico dos symbolos, é que, como
o feudalis 1110,não passa de um dos làcorsi
da historia de. que fala Vico, offerecendo'
de curioso que u'ella coutemporuneaia
pois estados diversos de cultura dos po
pes, g-j-aças no cataclysuio, cuja fatali
dade foi por Guizot demonstrada, (44)
vrovocado pelo excesso de civilisnío ro-•
mano.

E uma prova de que esse período de
séculos, que Edgar Quinet compara a
um longo gemido da humanidade no Gol-
gotha da historia, representa apenas o
ricorsi alludido, torna-se essa mesma
resurreição dos symbolos, S(5 próprias
das epochas em que a intelligencia en
saia ainda os seus primeiros voos, e mais
ainda, o predomínio theocratico, só pró
prio do primeiro período cia vida da hu
manidade, o periüdo divino, conforme a
denominoçãc por Vico adoptada em sua
tricotomia da evolução histórica dos po
vos.

N'essas condicções 6 impossível o pa-
rallelo entre dois estados de civilisação
quasi antipodas, sobretudo quando o '
atrazü de um d'elles e o progresso do
outro mais distanciam o objecto da com
paração ; mas deixemos correr os sécu
los e veremos que nu direito moderno,
nascido da fusão dos dois estados, são
mais aecentuados, a despeito de mais
antigos us symbolos recolhidos do espo
lio do Direito Romano.

Mais rica, pois-, do que a germânica
deve ter sido a symbolica juridica quiri-
taiiii, maximó notando-se, como os que
impugnam essa opinião, que o Direito
Romano teve de passar por uina despoe-
tisação ou dess//mbolisação, quando sob
Antunino Carucalbi, cedendo ao influxo
do jiis gentium eáojns iiaturale,qüe
lia séculos o trabalhavam, polindo-lhe
Qs aníractaosidades iirimitívas, largou-
se a todo o império e as aguias sempre
victorlosas, descerrando as azas eiu piil-ho, não tiveram mais que abrigar sob

(•13) Idem, pag. 49,
(44) Historia da civilisação na Europa
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^llas distincções jurídicas de cidadãos e

jião cidadãos entre os povos conquista-
dos—pi"ova rude por que não passou o
direito germânico.
A despeito, portanto, das opiniões de

Dumge, Reyscher, Jacob Griium, Theo-
pliilu Braga, Chassan e Vico, penso que
ã Roma coube maior expansão da sym-
bolicajuridica, condicçno indispensável
para realisar, por si só, « o pleno desen
volvimento do syinbolo jurídico. -
Embora me seja preciso, pois, toda a

aiidacia de Earyalo, para enfrentar tão
esmagadora unanimidade de opiniões

em coutravio, preliro isso á apostasia da
verdade, negada pelos especialistas por
um erro fuciliuente explicável.
A idade media, e ii que vemos estadear

a sy,Jibuliea germana, e talvez o periodo
único da Iiistoria em que coliabitain e se
eaii.scae.u i)or toda a parte dois estados
ántipodas da civilisaçâo e, eni quanto o
mais atrazadü d'elles desnuda a sua bar

baria, o outro, pela penna dos seus es

eriptores, e.-ítBreotypa'llie os traços e
recollie-lbe us costumes, em obras nu

merosas, em que vão beber historiadores

e críticos o critério de seus conceitos e

opiniões.
D'ahi maiores e raelhoves elementos

para o estudo da symboHca teutonica,
vantagem de que não gosou a romana,
que, desabroeliando em pleno período de
tiarbaria, não teve para inventai'ial-a es
piritos sufflcienfcemente preparados.
Essa disjiaiddade de condiccões importa

porém, novo argumento em favor de

minha opinião, pois, florescendo ainda
em evidente crepúsculo da intelligencia,
não encontrou o symbolismo jurídico

romano o attricto de uma civilisaçâo que
o contrariasse, como o da nebulosa Gef
mania.

Mantenho, pois, a minha opinião,''jue
uma excursão pelo domínio do Direito
Romano, que fui pritniiivaniente uni
puro symbulismn, não pode deixar ein
perigo.
Comecemos pela mãn, digniflcada por

Cícero, decantada por Virgílio—ds-uiíi-a
seeptrum nani forlò í/yrebaí—que, se
gundo ú cuuceito de CliassaQ,foi talvez a
parte do corpo que niuis extenso synibu'
mo ostentou, representando se.upre o po
der, conforme nota Vico.
A simples enumeração da technologla

jurídica d'ella derivada revela a impor
tância do seu papel no direito.

Manus injecUo, emancipatin, manu-

miasio, mando iam ̂ in mana mariti,
mames cnnsaríio, maniis dijtione, são
expressões de actos em que era essencial
a intervenção d'essa parte do corpo, que
tanta fascinação exerce sobre os poetas.
Não aualysaiei todo esse extenso sym

bolismo, por ir demasiadamente longe,
^astando-me, para exemplo, affirmar que

a transmissão de poderes ao mandatario,
na antiga patria legam, efíectuava-se
Jelo processo symbjlico do shahe hands,

como o penhor contrahia-se fechando o
punho. ' ■

O pè, como a mão, tem também o seu
papel, embora menos brilhante,pois d'ell0
dimana um direito tão valioso como a
posse.

No pi-oprio Digesto (liv. XLI, tit. 1-)
acha-se a etymologia da palavra—Pos-
sessio, appellala est a pedibus quas^
possüio, qaia naluraliter Lenetu)' ab eo
ei symbolo que-deve ter razão
de ser eiii por provavelmente barbaro o
o"pé sobre a cousa desejada para firmar
o seii direito e desafiar os contendores.

Taes são os sjuiibuloa principaes do
período autbi'opomorplueo, que succedeu
ao período naturalista, não menos rico
delles.,

A palha—slipitla fetusca—por cujo
rompimento'conclaia-se o contracto, deu
origem ás formulas feslucalio, effesla-
catio, affaíoinía e slipulaiio (44) e, ef-
fectiiundo também primitivamente a tra-
dicção, segundo Ferrero (45), tornou-se
uso reunil-a depois ao documento, mus
cj ramo, de que provém o verbo aiTeiiia*
tar, veio, por ser mais comniodo, sub-
stituil-a na tradicção symbolica. (46)
A lança—hasta—é um ornamento in

dispensável no tribunal dos centumvi-
ros, que junto a elia decidiam as ques
tões de propriedade, d'üiide a formula

hasta publica, representação incompleta
do duello judiciurio, onde se repete o
antigo desafio. (47)
U marco' divisório—lerminus—trans

forma-se em um deus, «que guarda os
limites invioláveis do territono- (48),
cujas festas tomam a denominação de
lenninalia.

A toga branca {eandida) de que ^
revestem os pretendentes aos cargos pú
blicos, syinbülisa a pureza de suas in
tenções tí fornece a denominação de
candidatm. (49)

Alémd'esses e muitos outros symbo-
los naturalistas, instituições ha que en
volvem u.na verdadeira collectivídade

d'elles.

O casamento abrangia entre os roma-

no.s vários symbolos, fundidos no seu
rito por uma especie de epigenese pecu
liar a muitos actos jurídicos, em que os
symbolos seharmonisam furmaudo uma
verdadeira coberta de retalhos. O pró

prio nome conjagiam, prové n do jugo
que impunham aosespusos—czímjujním
(53)

A coafnrreatio é a cerimonia da par
tilha dü pão, que estabelecia entre os

(44) Chassan ■—Symbolica, png. 83.
TheophiloBraga—Poesia do Direito, pag.
125.

(45) Ob. cit. pag. 90.
(4G) Idem ibidem, png. 90.
(47) Theophilo Braga—Poe.sia do Di

reito, pag. 126—Foraes,pag.
(48) Poesia do Direito, pag. 70.
(49) Idem ibidem, pags. 114 e 117.
(50) Idem ibidem.

antigos a commuuidade de vida e dava
direitos especiaes, e firma a verdade do
principio iibi tu gaius, ego gaia. (50)

A coemptio symbolisa o roubo, das
sabinas e o acto heroico da conquista da
mulher pela força, sendo que n'ella era
até de absoluto rigor o grito constante
dü IVialassa, cuja significação escapou
ao proprio Tito Livio, que confessa a
respeito sua absoiut-i ignorância, mas
que entretanto sabemos ter .sido o grito
dos raptorcs de uma das mais bellussa
binas, desStinada a Thalassio, persona-,
gem romano de grande import-ancia,
n'estís tempo.

.Theophilo Braga descobre ainda no
casamento roínnuo um quarto symbolo ;
rejiresentaJo pela união da coemptio n
úa. coiifarreutio, união de ipie faz uma.,
das provas por eile addirzitlas pura de
monstrar o dualismo reinante em todo o,
Direito Romano, patente no ./us atque
mjasli scienlia, uu papaias e na plebs
nojus civileaiia oeqa\tas, nwoguatio
e cognatio, nas jasltom nuplioi e no
conciibinulas, no domininm ex jare
Quirituoi e iii Oonis, no lestamentum
e codicjlas, nos contractos slviclijiiris
e bonae fidei, na polestas e nu manas*
(•^2) ;

No acto da inaniimissão antolUa-se a
mesma multiplicidade de symbolos.

O proprio nome, mananiissio, provém
da mão, sy.mboio do poder e do domínio.
A balança e o pedaço de metal vem dá
epocha em que não lia via ainda cunhada
etal instrumento era indispensável para
conhecer u peso e valor do alludido pe
daço de metal.

Tudo mais é igualmente symbolico,
inclusive o acto do peso, que seria desne
cessário, nas m-aniinjíssões gratuitas'
mas que era entretanto formalidade es
sencial.

.4,3 próprias ordallas, que coustitueiu
«'a parte mais visivelmente poética do
direito*' não foram desconhecidas entre,
03 romanos, como geralmente creem os
que só as admittem na Idiuie, media,
quando em uma das tragédias de So-
phocles já as depara-.no.^.

Nada menos de trez vestties a ellus re-
ccri-eram paraprü'"a de sua iniiocencia'
couio se le em Theuphilo Braga. (53/

Onde, purciii, niai.s imperam us sym
bolos, c no processo, verdadeii-a sepre-
seiitaçãu dramatica, por justiuiaiio, chris
niada de antiquilate jaris /f/õu/u, e
cujas duas ultimas transformações re
sumem grande, parte da synibolica re-
flectida.

Tantos exemplos bastam sem duvida
para illustrar o a.ssumpto, mas mesmo
abstruliindo do symbolo, nem por isso
ficaria menos patente a existência, eni
tempos idos, «le uma poesia do <lireito,
mesmo entre os romanos.

(51) Idem ibidem.
(õ2> Idem ibidem, pag. 34.
(53) Idem ibidem, png. 67.
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VI

Como nos primitivos organismos to
das as funcções nniniaes eram indistinc-
tameute exercidas por todas as cellulaa.
ate que a divisfio do trabalho, lei eco'
nomica, mas também lei physiologica,
localisou em cada grupo d'ellas funcções
especiaes, perpetuando outra lei, a da
hereditariedade, esse exclusivismo func-
cional assim adquirido, as sciencias, ao
inicio, não tem funcções, nem organisat
ÇHO especiaes, constituem ura único todo
de que por scissiparidade vieram a des-
membrar-se, quando especificaram o seu
o objecto, o seu fim e o seu papel pecu
liar.

Assim os primeiros codigos foram
compillações indistinctns de princípios
celigiosos, jurídicos, moraes, philosophi-
ros etc., como o attestam a Biblia e o
Codigo de Manu, subordinados, porém,
aos primeiros todos os mais, porque,
como constatou-o Foustel de Coulanges,
(54), o espirito religioso foi a chave ex
plicativa de toda antigüidade, na qua!-
no mesmo espirito se motivam sciencias
instituições e até mesmo sentimentos
que da religião totalmente hoje indepen
dente, como o patriotismo.
Foi n'e3sa quadra, sem dnvida, que a

lei teve como synonymo a própria divin
dade e Ihèoi, segundo Herodoto, signi
ficou no mesmo tempo os deuses e as leis.
Essa singular synonymia pouco tenipo

prevaleceu e a lei procurou, naturalmen
te outra mais consentanea com sua ori

gem, pedindo-aa sua forma material.
Contimia.

Francisco Alcedo da Si:.va Maiirocos.

A noiva morta

(Ao C. Living de CAUVALiro)

Ella í=eguia, mclancholicn, pela os-
troitii alea da inodeslo cemitério do uma
pequena cidade.

{) sen .])eíiiiho delicado tocava, qnasi
que impercpiitivelmciite a areia fria,
cuj" imido/.inho parecia agradocci-lhe
esta diiitincçãü.
Ao chegar em fi-ontode uma singela

e florida oapelliiiha gotirica, curvou os
oelho.s ; c jniitnndio na màosinhas alvas,
da braiicura do jaspc,,.dou i)rincipio as
suas prooes. , • ,, >•

Aquolle monumento funerário; pcrni-
doentre a multiclão do tiiraulos queoom-
puiiham a marmórea cidade dos mortos,
guardava as cinzas do seu noivo, d'
aqnelle a quem cunced-u-a o seu amol
de virgem I

As,poucas pesí-ons quovinm-na irestes
momoutos dc amargo recolhimento, ti
nham comuacliâo dc sua magna e aías-
tandc-30 discrctaracnto diziam c uma
santa!

(54) La Citç antique. - • .

E ellaorávü... orava sempre.

Com os olhos gottcjantes e fitos no
céu, esperava, talvez, que pm anjo de
grandes azas brancas a viesse buscar.
E nâo se engaiiuva.

Acharam-na mais tarde com o corpo
inerme, ajoelhado era' frente aquella
singela o florida capelMnha gotliica,-que
encerrava as cinzas de seu noivo, "à'
aquelle a quem concedera o seu amor
de virgem, cim os ollios sempre crava
dos no céu...

E' que su'alma candida, libertandc-
se do invólucro que a prendia, e\»'.a-
ra-se de seus Jabios, como ura ligeiro
suspiro efôra reunii-sea sua irmã, lá
no mundo infinitamente azul; hi na
região da eterna luz e da poesia !

Hecife, Agosto de 98.

Alfredo Bittencourt

CHRONICA

n- 5* anno 2- da Escola de Liveilo. Alem
destes orgâos da imprensa do Reciffr
temos era a nossa banca de trabalho ;
—o n. 1 d'0 Anjo do Lar, revista mensal
dos Azylos interuacionaes protectores
da infancia, inaugurados no dia 15 de-

Agosto no progressista Estudo do Pará,,
a sua redacçâo está confiada á direcção
.do insigiie jornalista I)r. Paulino de
Britto ; o n. 1 anno 1- d'0 Evlerpe, cr
gão do Cl ub Euterpe, do Pará ; A Re
vista E de S. Luiz do Maranhão ,

O Lahor, da Parahyba ; O Estado e A .
Yerãade, da Fortaleza; A Orclam de-
Sobral ; A Tribuna, do Natal; O Com^

merciol, de Ca.metá ; O Voinwei'eio, O
Trabalho, A Palavra, i5 de Novembro,
e O Vigilante, de Alagoas; A Bazão,.
de Sergipe ; A Patria de Poiizo Alegre-
Minas ; O Progresso, de Palmares ; A
Gazethiha, de Porto Alegre; A Bondai .
folha diaria dodicacla aos interesses mu-

nicipaes, do Rio de laneiru ; A Bevista ■

jurídica, orgão dosalunmos da Facul'
(lade Livres de Sciencias Jurídicas e

Sociaes, do Rio de Janeiro; A Bevista

— Ao Sr. Antonio Bastos de Cerquei- Triinensal do Instituto Eisto^nco e Geo-
ra, 1.® secretario da Sociedade Econo- da Bahia ; o n. 3-anno 6-d'A

nomica t^ejieficeiite de A/ogactos, agra- Bevista Acadêmica, dos no.ssos inte-
deçemos o attencioso convite que nos Risr^^tos collegas da Faculdade Livre de
enviou convidando-nos para assistirmos Lireito que enti-e outros artigos traz: -
a sua festa anniversaria. illustre civista Dr. Lacerda de
— Ficou encarregado de fazer a critica Almeida que ultimamente tem publicado

dos Vencidos de França Pereira o nosso notáveis artigos no jornal do Cominev^
talentoso collega Augusto Aristheu. pulverisado assuppostas vantagens-'
— O Sr. Dr. Luiz Beltrão tem tido a divorcio pleno. Sentimos não poder

gentileza de nos remetíer os Pontos de transcrever para as columnas do Cón-'
Direito Romano, confeccionados pelo gresso Acadennco o bello artigo do eru-
illustrado ex-mestre da Academia Dr. *^''0 publicista.
Jc..«é Diniz Barretto. O fasciculo 53- aano 3- d'A Revista
Está publicado o 8- fasciculo que com- Calholica, do Rio de Janeiro,

preheiide os programmas 16 8 17. Agradecemo.s a pernmta de todos os-
— Recebemos pelo ultimo correio a collegas, maxirae dos que teem tiao pa-

seguinte carta do Sr. Juvenal Augusto avras animadoras para coiiinosco • mas-
dii Silva, de Pelotas do Rio Grande do precisamos retribuir de um luodo espe-'
Sul: ■ ciai a honrosa meiicuo'que fez dos tra-
-Exm. Sr.-Aflm de figurar em mi- balhos de Rodrigo Costa, Gevon-io Car-

nlm collecção de jornaes, supplica a V. S. Carvalho e Augusto Meira, A Cidade por'
a finesa da re.messa de um exemplar de occasiào de accusar o recebimento do 4-
vossa folha, por cujo favor, sou grato a numero do nosso jornal. •

Saudações — Augusto da re- partícula-
Silva.: deixar-nos..pür alguns dius.

Pelotas, Rio GrandedoSul. - Pui'u.o R. G. do Norte, o nosso
Será satisfeito em seo pedido, não só

na remessa de um numero do nosso ior- Theori i' dnV .a„çacleivade
nal mas de todos os" números publ ca- ÍI n . í «os ,nipistra.
dos. ^ "P"' precisão, claresa e segurança eu,"
— Continuamos a receber a assídua proporciona o seu

visita dos nossos distlnctos e W pro>ss„ul. . ., ■
tes collegas da imprensa; ~ Despedindo-se dos seus discípulos pio-
cin,Cnmmercio de Pernambuco, Dia- em breve estar a seu ladona
Vio de Pernambuco, A Era Novcf explicações, que em sua
Lanterna Magica, Gazelinha, Peque- poucos dias, ficariam sendo
no Jornal, Jornal do Recife, Rum- sübstituto, 'o illustre Dr-
ba, A Unmo, o .n. 1- do Tenlamen o- ^^^^evam de Oliveira '

fll «no Palhares, j O ■Ooi,g^ Ac<áen^,ah^ votos pelano .ponT ™:tXTr: 1
intei-essonte no sen v,„iado uZ - —

•  -Atolier Miranda.


